
 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.773 - SP 
(2017/0188144-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. BENEFÍCIO RECEBIDO POR 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES. MATÉRIA AFETADA AO RITO DOS ARTS. 1.036 A 1.041 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (TEMA 692/STJ). SUSPENSÃO DOS 
PROCESSOS JUDICIAIS PENDENTES. PRONUNCIAMENTOS 
ANTERIORES TORNADOS SEM EFEITO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. PRECEDENTES. ATRIBUIÇÃO DE 
EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O recurso contém tema afetado ao rito especial dos arts. 1.036 a 1.041 
do Código de Processo Civil, nos termos do Regimento Interno do STJ, com 
a redação dada pela Emenda Regimental n. 24/2016, relativo à "Proposta de 
Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela Primeira 
Seção relativa ao Tema 692/STJ, quanto à devolução dos valores recebidos 
pelo litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS em 
virtude de decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente 
revogada”. (Questão de ordem autuada como Pet n. 12.482/DF nos 
Recursos Especiais n. 1.734.685/SP, n. 1.734.627/SP, n. 1.734.641/SP, n. 
1.734.647/SP, n. 1.734.656/SP e n. 1.734.698/SP, da relatoria do Ministro Og 
Fernandes. Tema 692/STJ).
III – A Primeira Turma firmou orientação no sentido de determinar o retorno 
dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do acórdão a 
ser proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia, em 
observância ao princípio da economia processual e à própria finalidade da 
Lei 11.672/2008. Tal orientação encontra respaldo em decisão do Plenário do 
Supremo Tribunal Federal na Questão de Ordem no RE 540.410/RS, Rel. 
Ministro Cezar Peluso em 20/08/2008.
IV – Embargos de declaração acolhidos, emprestando-se-lhes excepcionais 
efeitos infringentes, para tornar sem efeito os pronunciamentos proferidos 
nesta Corte, e determinando-se a devolução dos autos ao tribunal de origem, 
com a devida baixa, para que o processo permaneça suspenso até a 
publicação dos acórdãos dos Recursos Especiais  correspondentes, a fim 
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de que a Corte a quo, posteriormente, proceda ao juízo de conformidade.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, emprestando-se-lhes excepcionais efeitos 

infringentes, para tornar sem efeito os pronunciamentos proferidos nesta 

Corte, e determinando-se a devolução dos autos ao tribunal de origem, com 

a devida baixa, para que o processo permaneça suspenso até a publicação 

dos acórdãos dos Recursos Especiais  correspondentes, a fim de que a 

Corte a quo, posteriormente, proceda ao juízo de conformidade, nos termos 

do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, 

Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.773 - SP 
(2017/0188144-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA opõe embargos de 

declaração contra o acórdão proferido em sede de agravo interno que, por 

unanimidade, negou-lhe provimento mantendo a decisão que determinou a 

devolução dos valores recebidos a título de tutela antecipada revogada (fls. 

312/323e), cuja ementa transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. BENEFÍCIO 
RECEBIDO POR ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS 
SÚMULAS 83 E 568/STJ. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º C/C § 5º, PARTE 
FINAL, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II - A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o Recurso Especial 
n. 1.401.560/MT, submetido ao rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, firmou entendimento segundo o qual é devida a 
devolução de valores relativos a benefício previdenciário, 
percebidos em razão de antecipação dos efeitos da tutela que 
fora posteriormente revogada.
III - Honorários recursais. Não cabimento.
IV- Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, 
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sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
V – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi 
interposto contra decisão fundamentada em precedente 
julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica da 
Corte Especial ou da 1ª Seção ou de ambas as Turmas da 1ª 
Seção acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VI - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa.

Sustenta, em síntese, que "(...) há a possibilidade do STJ rever 

seu posicionamento, ou pelo menos adequar sua decisão para cada caso 

concreto."

Requer, assim, que sejam acolhidos os embargos para 

suspensão dos presentes autos até o julgamento final dos recursos 

especiais afetados.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

336e). 

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.773 - SP 
(2017/0188144-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. BENEFÍCIO RECEBIDO POR 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES. MATÉRIA AFETADA AO RITO DOS ARTS. 1.036 A 1.041 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (TEMA 692/STJ). SUSPENSÃO DOS 
PROCESSOS JUDICIAIS PENDENTES. PRONUNCIAMENTOS 
ANTERIORES TORNADOS SEM EFEITO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. PRECEDENTES. ATRIBUIÇÃO DE 
EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O recurso contém tema afetado ao rito especial dos arts. 1.036 a 1.041 
do Código de Processo Civil, nos termos do Regimento Interno do STJ, com 
a redação dada pela Emenda Regimental n. 24/2016, relativo à "Proposta de 
Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela Primeira 
Seção relativa ao Tema 692/STJ, quanto à devolução dos valores recebidos 
pelo litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS em 
virtude de decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente 
revogada”. (Questão de ordem autuada como Pet n. 12.482/DF nos 
Recursos Especiais n. 1.734.685/SP, n. 1.734.627/SP, n. 1.734.641/SP, n. 
1.734.647/SP, n. 1.734.656/SP e n. 1.734.698/SP, da relatoria do Ministro Og 
Fernandes. Tema 692/STJ).
III – A Primeira Turma firmou orientação no sentido de determinar o retorno 
dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do acórdão a 
ser proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia, em 
observância ao princípio da economia processual e à própria finalidade da 
Lei 11.672/2008. Tal orientação encontra respaldo em decisão do Plenário do 
Supremo Tribunal Federal na Questão de Ordem no RE 540.410/RS, Rel. 
Ministro Cezar Peluso em 20/08/2008.
IV – Embargos de declaração acolhidos, emprestando-se-lhes excepcionais 
efeitos infringentes, para tornar sem efeito os pronunciamentos proferidos 
nesta Corte, e determinando-se a devolução dos autos ao tribunal de origem, 
com a devida baixa, para que o processo permaneça suspenso até a 
publicação dos acórdãos dos Recursos Especiais  correspondentes, a fim 
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de que a Corte a quo, posteriormente, proceda ao juízo de conformidade.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.773 - SP 
(2017/0188144-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Verifico que o presente recurso contém tema afetado ao rito 

especial dos arts. 1.036 a 1.041 do Código de Processo Civil, nos termos do 

Regimento Interno do STJ, com a redação dada pela Emenda Regimental n. 

24/2016, relativo à "Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese 

repetitiva firmada pela Primeira Seção relativa ao Tema 692/STJ, quanto à 

devolução dos valores recebidos pelo litigante beneficiário do Regime Geral 

da Previdência Social - RGPS em virtude de decisão judicial precária, que 

venha a ser posteriormente revogada”. (Questão de ordem autuada como 

Pet n. 12.482/DF nos Recursos Especiais n. 1.734.685/SP, n. 1.734.627/SP, 

n. 1.734.641/SP, n. 1.734.647/SP, n. 1.734.656/SP e n. 1.734.698/SP, da 

relatoria do Ministro Og Fernandes. Tema 692/STJ).

A Primeira Turma firmou orientação no sentido de determinar o 

retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do 

acórdão a ser proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia, 

em observância ao princípio da economia processual e à própria finalidade 

da Lei 11.672/2008, consoante acórdão assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL.  ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA  PÚBLICA.  
ARTIGO  1º-F  DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
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MATÉRIA  AFETADA  À  PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ PELO 
RITO DO ARTIGO 543-C CPC. SOBRESTAMENTO. 
NECESSIDADE.
1.  Recurso  especial  que  contém  discussão a respeito da 
forma de atualização  monetária  das  condenações impostas 
à Fazenda Pública, nos  termos  do  artigo  1º-F  da  Lei 
9.494/1997, com as alterações previstas na Lei 11.960/2009.
2.  Ocorre  que  a  matéria foi afetada à Primeira Seção do STJ 
pelo rito  do  artigo  543-C do CPC/73 (REsp 1.495.144/RS, 
1.495.146/MG e 1.492.221/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 11/11/2014), bem assim é objeto do RE 
870.947/SE, Rel. Ministro Luiz Fux, no qual foi reconhecida a 
existência de repercussão geral.
3.  Assim,  mostra-se  conveniente,  em  observância ao 
princípio da economia  processual  e  à  própria  finalidade  da 
Lei 11.672/2008, determinar  o  retorno  dos autos à origem, 
onde ficarão sobrestados até  a  publicação  do  acórdão a ser 
proferido nos autos do recurso representativo da controvérsia.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos.
(EDcl nos EDcl no AREsp 575.964/MS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
24/06/2016)

No mesmo sentido: EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 

1.436.402/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 27.06.2016 e EDcl no REsp 

1.481.862/RS, DJe de 24.06.2016.

O Supremo Tribunal Federal, em 20/8/2008, ao apreciar a 

Questão de Ordem no RE 540.410/RS, Rel. Ministro Cezar Peluso, concluiu 

pela possibilidade de devolução aos órgãos julgadores de origem, para os 

fins previstos no art. 543-B do CPC, dos recursos extraordinários e agravos 

cujo tema apresente repercussão geral reconhecida pelo Plenário daquela 

Corte, ainda que interpostos contra acórdãos publicados em momento 

anterior à regulamentação do instituto, que se deu em 03.05.2007.

Eis a ementa do julgado:

EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Previdência social. 
Benefício previdenciário de prestação continuada. Art. 203, V, 
da CF/88. Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo 
Plenário. Recurso interposto contra acórdão publicado antes 
de 03.05.2007. Irrelevância. Devolução dos autos ao Tribunal 
de origem. Aplicação do art. 543-B do CPC. Precedente (AI nº 
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715.423-RS-QO, Rel. Min. ELLEN GRACIE). Aplica-se o 
disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil aos 
recursos cujo tema constitucional apresente repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, ainda que interpostos contra 
acórdãos publicados antes de 3 de maio de 2007. 
(RE 540410 QO, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 20/08/2008, DJe-197 DIVULG 16-10-2008 
PUBLIC 17-10-2008 EMENT VOL-02337-06 PP-01140 RTJ 
VOL-00207-02 PP-00832) 

Posto isso, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 

com efeitos modificativos, para tornar sem efeito o acórdão de fls. 312/323e 

e a decisão de fls. 273/275e, e determinar a devolução dos autos ao tribunal 

de origem, com a devida baixa, para que o processo permaneça suspenso 

até a publicação do acórdão do recurso especial repetitivo, observando-se, 

em seguida, o procedimento previsto no art. art. 1.040, I e II, do Código de 

Processo Civil de 2015.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0188144-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.685.773 / SP

Números Origem:  00011455720144039999  00024107620118260218  1100000665  201403990011455  
24107620118260218

PAUTA: 26/02/2019 JULGADO: 26/02/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, emprestando-se-lhes 
excepcionais efeitos infringentes, para tornar sem efeito os pronunciamentos proferidos nesta 
Corte, e determinando-se a devolução dos autos ao tribunal de origem, com a devida baixa, para 
que o processo permaneça suspenso até a publicação dos acórdãos dos Recursos Especiais  
correspondentes, a fim de que a Corte a quo, posteriormente, proceda ao juízo de conformidade, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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